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Martin: Nova Le de Recuperacao Judicial e créditostrabalhistas

A Lei n°14.112, de 24 de dezembro de 2020, com vigéncia a partir de 30 dias da publicacdo, altera as
Leis11.101, de 9 de fevere| ro de 2005, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 8.929, de 22 de agosto de
recuperacao judicial, a recuperacéo extrajudicial e afaéncia

OPINIAO

A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que

estabel ecam periodo de vacanciafar-se-a com aincluséo da data da publicac&o e do ultimo dia do prazo,
entrando em vigor no dia subsegquente a sua consumacao integral, na forma prevista no 81° do artigo
8°daLe Complementar n° 95/98.

Dessaforma, as ateragtes promovidas pelalLel n° 14.112 entram em vigor no dia 23 de janeiro.
No presente artigo, abordamos as principais alteraces dalei em relacdo aos créditos trabal histas.

Credorestrabalhistas

O 82, do artigo 6° daLei n°11.101/2005 foi mantido, ou sgja, € permitido pleitear perante o
administrador judicial a habilitacdo, exclusdo ou modificacdo de créditos trabal histas, sendo que as agbes
de natureza trabal hista seréo processadas perante a Justica do Trabalho até a apuracdo do respectivo
crédito, que serdinscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentenca.

Dessaforma, alei novanéo previu a suspensdo das acoes de natureza trabal hista.

Prazo para pagamento dos créditos trabalhistas

O artigo 54 da Lei n° 11.101/2005 prevé que o plano de recuperacao judicial ndo poderd prever prazo
superior aum ano para pagamento dos créditos derivados da legislacdo do trabalho ou decorrentes de
acidentes de trabalho vencidos até a data do pedido de recuperacéo judicial.

A lei nova prevé que o prazo estabelecido no caput do artigo 54 podera ser estendido em até dois anos se
o plano de recuperacéo judicial atender aos seguintes requisitos, cumulativamente:

1) Apresentacdo de garantias julgadas suficientes pelo juiz;
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2) Aprovacdo pelos credores titulares de créditos derivados da legislacdo trabal hista ou decorrentes de
acidentes de trabaho; e

3) Garantia da integralidade do pagamento dos créditos trabal histas.

Classificacdo dos créditos
A lei novaalterou o artigo 83, que prevé a ordem de classificagdo dos créditos nafaléncia.

Os créditos derivados da legislacdo trabal hista, limitados a 150 salé&rios minimos por credor, e aqueles
decorrentes de acidentes de trabalho permanecem no inciso |, em primeiro lugar na ordem de
classificagao.

Foi revogado o 84°, o qual previa que os créditos trabal histas cedidos a terceiros seriam considerados
quirografarios.

Nesse diapasdo, foi inserido 0 85°, 0 qual prevé que, para os fins do disposto nalei, os créditos cedidos a
gualquer titulo manterdo sua natureza e classificacao.

Créditos extraconcursais
O artigo 84 prevé os créditos extraconcursais, que sdo pagos com precedéncia sobre os créditos do artigo
83. Houve ateracdo no rol do artigo 84, pelanovalei.

Os créditos derivados da legislacéo do trabalho e de acidente do trabalho relativos aos servicos prestados
apos a decretacdo da faléncia, bem como a remuneracdo do administrador judicial, constavam no inciso
| do artigo 84, o qual foi revogado pelanovale.

O novo rol do artigo 84 prevé no inciso I-A as despesas cujo pagamento antecipado sejaindispensavel a
administracéo da faléncia e os créeditos trabal histas de natureza estritamente salarial, vencidos nos

trés meses anteriores a decretacéo da faléncia, até o limite de cinco sal&rios minimos por trabal hador, os
guais seréo pagos quando houver disponibilidade dos recursos em caixa.

Apos, serdo pagos o valor entregue ao devedor pelo financiador (1-B) e os créditos em dinheiro objeto de
restituicéo (1-C).

Ja os créditos derivados da legislacéo do trabalho e de acidente do trabalho rel ativos aos servicos
prestados apds a decretacéo da faléncia, bem como a remuneragéo do administrador judicial e reembolso
ao comité de credores, constam nalei novano inciso I-D, ou seja, serdo pagos apos os créditos
supramencionados.

Recuperacao extrajudicial
O artigo 161, que prevé arecuperacdo extrgjudicial, foi alterado, incluindo os créditos de natureza
trabal hista e por acidente de trabalho, com a exigéncia de negociacéo col etiva pelo sindicato da categoria.

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 17/01/2021



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Ressalta-se que desde o pedido de homologacéo do plano de recuperagéo extrgjudicial aplica-se a
suspensao da prescricao e das execucdes em face do devedor e do socio solidario, previstas no artigo
6°dalel.

Conclusao
Destarte, os pontos mencionados séo de fundamental relevancia para os credores trabal histas.

Ressalta-se, ainda, que alei nova prevé a possibilidade de apresentacao de plano de recuperacéo judicial
pelos credores, além de reforcar o uso de mediacdo e conciliacdo, com a possibilidade de suspensdo das
execucoes, afim de incentivar a negociacdo entre os credores e o devedor.

O objetivo danovalei étrazer maior efetividade a recuperacdo judicial e extrgjudicial, bem como a
faléncia, garantindo um procedimento em tempo razoavel que permita o pagamento dos credores e a
recuperacao do empresario.
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